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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO. 
PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇAS 
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA. QUANTIDADE DE DROGAS 
E VARIEDADE DE DROGAS. TRÁFICO NO 
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a prisão preventiva da agravante foi 
devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública e no risco de reiteração delitiva, tendo o Juízo 
de origem destacado que foram apreendidos dentro da 
sua residência 23 eppendorf's de crack, 1 eppendorf 
de cocaína, 3 porções de crack, 2 eppendorf's vazios e 
dinheiro em espécie, tudo escondido em um carrinho 
de bebê. 
3. Constou do acórdão de origem que a droga foi 
apreendida durante busca e apreensão realizada no 
domicílio da agravante, tendo o Tribunal local 
rechaçado o pedido de prisão domiciliar em razão da 
possibilidade de reiteração delitiva, considerando que 
já condenada também por tráfico de drogas e, por 
ocasião da prisão em flagrante, era beneficiada com 
prisão domiciliar.  
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
sedimentou-se em que [...] a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar da mãe de filho menor de 12 
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anos não resguarda o interesse do menor quando o 
tráfico de entorpecentes é praticado dentro da própria 
residência (AgRg no HC n. 853.611/SP, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18/4/2024). 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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anos não resguarda o interesse do menor quando o 
tráfico de entorpecentes é praticado dentro da própria 
residência (AgRg no HC n. 853.611/SP, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18/4/2024). 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KEROLIN FRANCIELE 
OLERIANO DE OLIVEIRA contra a decisão de fls. 341-352 que denegou a 
ordem de habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a agravante é mãe de 
cinco filhos menores, de forma que a ela se aplica a decisão proferida no 
Habeas Corpus n. 731.648/SC, pelo Supremo Tribunal Federal.

Salienta que o fato de responder a outra ação penal, por si só, não 
justifica a prisão cautelar, bem como que, na sua residência, foi apreendida 
quantidade ínfima de substância ilícita.

Aduz, ainda, que a agravante negou que a droga tenha 
sido apreendida escondida no carrinho de bebê e, não tendo sido chamada 
nenhuma testemunha para acompanhar a diligência e depor em Juízo, tal fato foi 
corroborado tão somente pela palavra dos policiais.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam nenhum 
equívoco na decisão recorrida.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada 
(fls.341-352):

É o relatório.
Inicialmente, esclareço que, muito embora tenha sido proferida 
sentença penal condenatória, não há como reconhecer a perda 
do objeto, uma vez que, conforme informações prestadas, a 
prisão preventiva da paciente foi mantida sob os mesmos 
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fundamentos impugnados nestes autos.
A segregação cautelar da paciente foi decretada nos seguintes 
termos (fls. 211-218, grifo próprio):

Do ponto de vista legal, o art. 310, inciso II, do Código 
de Processo Penal, permite a conversão da prisão 
flagrancial em preventiva, remetendo ao caput do art. 312 
do mesmo diploma. O preceptivo dispõe que a prisão 
preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública ou econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria. Em outras palavras, trata-se da 
positivação do fumus commissi delicti e do periculum 
libertatis, que estão bem delineados no caso em análise. 
Quanto à prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, não se pode olvidar que houve 
lavratura de auto de prisão em flagrante, bem como foi 
elaborado o boletim de ocorrência, as partes foram ouvidas 
pela Autoridade Policial e os objetos ilícitos foram 
apreendidos. Há prova pericial que comprovou a natureza 
dos entorpecentes localizados em poder dos averiguados. 
Referidos substratos são hábeis a preencher os requisitos 
legais em voga. Nos moldes dos incisos do art. 282 do 
Código de Processo Penal, "as medidas cautelares 
previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se 
a: necessidade para aplicação da lei penal, para a 
investigação ou a instrução criminal e, nos casos 
expressamente previstos, para evitar a prática de infrações 
penais; e adequação da medida à gravidade do crime, 
circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado 
ou acusado". Quanto à prisão preventiva, o art. 313, incisos 
I, II e III do mesmo diploma,"(..) será admitida a decretação 
da prisão preventiva: nos crimes dolosos punidos com 
pena privativa de liberdade máxima superiora 4 (quatro) 
anos; (..) se tiver sido condenado por outro crime doloso, 
em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto 
no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal; se o crime 
envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com 
deficiência, para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência". Os delitos - em tese - imputados 
aos dois autuados (tráfico e associação para o tráfico) 
preenchem a norma do art. 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal. E, sem olvidar o art. 282, §6º, do Código 
de Processo Penal, estabelecendo que prisão preventiva 
será determinada quando não for cabível a sua 
substituição por outra cautelar, a medida extrema é a única 
possível no caso em tela. Preservado o aprofundamento 
nos elementos colhidos até o presente momento, não se 
pode ignorar que há indícios suficientes da relevância da 
palavra policial. De mais a mais, infere-se do expediente 
flagrancial que os increpados mantinham em depósito três 
tipos de substâncias diferentes, além de balança e 
anotações típicas de traficância. Cumpre registrar que na 
residência de ABRAÃO havia 594 (quinhentos e noventa e 
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quatro) microtubos de crack, com 129,25g, 01 (um) tijolo de 
cocaína com 998,67g, 01 (um) tijolo de maconha com 
276,92, 01 (um) tijolo de cocaína-crack, com 1.001,87g, 
que é substância assaz nociva e de alto poder destrutivo 
além de munição, revela a inegável gravidade concreta da 
conduta dos autuados, que atinge sobremaneira o bem 
jurídico tutelado, e exige medida mais drástica para a tutela 
da ordem pública. Ainda no imóvel de ABRAÃO foi 
localizada a quantia de R$ 6.069,75 (seis mil, sessenta e 
nove reais e setenta e cinco centavos), 02 (duas) balanças, 
01 (uma) pistola marca Glock, calibre 380 e municões, 01 
(um) drone e 02 (duas) capas para coletes balísticos. Já na 
residência de KEROLIN foi encontrado 01 (um) 
microtubo de cocaína com 0,45g, 01 (uma) porção de 
maconha a granel com 3,6g, 26 (vinte e seis) porções 
de crack com 3,55g, além de R$ 1.009,75 (um mil e nove 
reais e setenta e cinco centavos), tudo dentro de um 
carrinho de bebê, no quarto da autuada. Consoante a 
jurisprudência consolidada da Corte Paulista, a quantidade 
de drogas apreendidas, em delitos da Lei Federal 
11.343/2006, constitui dado empírico idôneo para justificar 
o decreto de prisão preventiva, pois revela a periculosidade 
do agente, a gravidade concreta da conduta e o risco à 
ordem pública:
[...]
Não se pode ignorar que ABRAÃO e KEROLIN eram alvos 
de investigações da Especializada, que culminou com a 
expedição de mandado de busca e 
apreensão(Proc.1500826- 44.2024.8.26.0637, deste 
Juízo). Este Juízo autorizou a diligência na casa dos 
averiguados, consoante a decisão digitalizada às fls. 
122/124.
Destarte, pela existência de atos investigatórios prévios da 
DISE, que subsidiariam a representação em voga, resta 
indubitável que ABRAÃO e KEROLIN estavam envolvidos 
com o comércio funesto neste Município e Comarca de 
Tupã. Diante de referido cenário, incogitável a concessão 
de liberdade provisória vindicada pela defesa técnica, uma 
vez que a prisão preventiva é imprescindível para a tutela 
da ordem pública.
[...]
De mais a mais, apesar da primariedade de KEROLIN e 
ABRAÃO, não se mostra possível, em cognição sumária, a 
avaliação concreta da possibilidade de aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei de 
Drogas, da substituição da coima corporal por restritivas de 
direitos ou fixação de regime inicial mais brando. Imperiosa 
a instrução sob o crivo da ampla defesa e do contraditório, 
no sentido de se obter elementos concretos para tanto, sob 
pena de vulnerar-se o princípio da segurança jurídica e 
retirar a força cogente das medidas cautelares criminais.
[...]
No tocante à argumentação da defesa técnica de que 
KEROLIN possui filhos menores, um deles com meses 
de idade, há de se ressaltar que a increpada encontra-
se em prisão domiciliar e, não obstante, vinha 
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cometendo o delito de tráfico de drogas dentro de sua 
residência, colocando em evidente risco sua prole, a 
qual se encontra exposta aos riscos inerentes aos 
delitos perpetrados por sua genitora. Por oportuno, 
observo evidente abuso de direito por parte da 
custodiada, a qual se utiliza de sua prole como salvo 
conduto para reiteração habitual de delitos. Frise-se 
que foram encontradas 23 (vinte e três) eppendorf's de 
crack, 01 (um) eppendorf de cocaína, 03 (três) porções 
de crack, 02 (dois) eppendorf's vazios e dinheiro em 
espécie, tudo escondido em um carrinho de bebê. 
Embora KEROLIN seja mãe de filhos menores de doze 
anos (fls. 179/183), a autuada não comprovou que seus 
filhos estejam sob seus cuidados exclusivos, bem 
como da impossibilidade de deixá-lo sob os cuidados 
de outra pessoa. Pondero ainda que o envolvimento com 
tráfico de entorpecentes é situação que implica grave 
prejuízo à sociedade. Ademais, ao que se infere dos autos, 
KEROLIN já foi beneficiada com a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar (autos nº 1502042- 
74.2023.8.26.0637, desta Vara Criminal de Tupã), não 
obstante, tornou a praticar novo crime de tráfico de drogas, 
denotando irrefutável envolvimento com a narcotraficância 
além de total desrespeito com o Poder Judiciário, posto 
que a substituição da prisão por domiciliar, mencionada 
alhures, equivaleu a uma carta branca para a continuidade 
do comércio espúrio. Demais a mais, penso que a 
genitora de infante que exerce o tráfico, comete 
abandono moral da prole, sujeitando-a à convivência 
com a criminalidade hedionda, agindo, por 
conseguinte, em detrimento dos próprios 
descendentes, enquadrando-se, pois, na 
insusceptibilidade de recolhimento domiciliar.
Salta aos olhos a quantidade e variedade de 
estupefacientes localizados com os increpados. Ademais, 
ABRAÃO respondeu a uma ação penal pelo crime de 
tráfico, de modo que o desfecho foi desclassificatório (fls. 
143: Proc. 1502042- 74.2023.8.26.0637desta Vara 
Criminal), ao passo que KEROLIN também respondeu à 
mesma ação penal (fls. 148: Proc.1502042-
74.2023.8.26.0637 desta Vara Criminal), tendo sido 
condenada pelo delito de tráfico, o qual encontra-se 
pendente do julgamento do recurso defensivo. 
Conquanto referido feito não caracterize reincidência 
(art. 61 do mesmo diploma), é dado empírico idôneo 
para demonstrar a reiteração delitiva, o que exige 
medida drástica por parte do Estado. Pelos motivos já 
exaustivamente expostos, indiscutível que a fixação de 
medidas cautelares diversas da prisão não é suficiente 
para a tutela da ordem pública e evitar a reiteração 
delitiva - notadamente pela QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS, bem como pela existência 
de circunstâncias que denotam a dedicação ao 
comércio nefasto. Isto porque, os policiais civis 
apreenderam inúmeros microtubos de crack, porções 
de cocaína prontas à venda, dez tijolos de maconha e 
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petrechos de tráfico duas balanças, dinheiro, drone, 
uma arma de fogo, munições e capas para coletes 
balísticos. Atento ao art. 312, § 2º, do Código de Processo 
Penal, que estabelece que "a decisão que decretar a prisão 
preventiva deve ser motivada e fundamentada em receio 
de perigo e existência concreta de fatos novos ou 
contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida 
adotada", consigno que os increpados foram presos em 
flagrante após investigações desenvolvidas pela DISE que 
concluíram que ABRAÃO,KEROLIN, juntamente com 
Eduardo e Luiz Henrique (com os quais não foi encontrado 
nada de ilícito), estariam praticando o tráfico de drogas no 
Município. Portanto, está bem delineada a 
contemporaneidade exigida pelo preceptivo em comento, 
bem como há prova do inegável risco gerado pelos 
autuados, que coloca em perigo a saúde e a tranquilidade 
da comunidade. Em suma, apesar do esforço 
argumentativo da defesa, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta dos investigados (que dispunham de 
considerável quantidade de entorpecente assaz nocivo, 
bem como detinham dinheiro, e ainda é conhecido nos 
meios policiais), reputo que a prisão preventiva é medida 
insofismável. Registre-se, por oportuno, que a custódia 
cautelar ora decretada não ofende a presunção de 
inocência, por expressa previsão legal e constitucional - 
uma vez que os requisitos foram satisfeitos no caso 
concreto. 1) Ante todo o exposto e o que o mais consta dos 
autos, ACOLHO a representação do Ministério Público(fls. 
152/163), e o faço para CONVERTER A PRISÃO 
FLAGRANCIAL EMPREVENTIVA, com fulcro no art. 282 
c/c o art. 310, inciso II, e art. 312 e ss, do Código de 
Processo Penal, para garantia da ordem pública, por 
conveniência da instrução criminal e para assegurar a 
aplicação da lei penal.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, considerando a gravidade da 
conduta delituosa, pois, na casa da paciente, foram 
apreendidos 23 eppendorfs e mais 3 porções de crack, 1 
eppendorf de cocaína, 2 eppendorfs vazios e dinheiro e
m espécie, tudo escondido dentro de um carrinho de bebê.
Essas circunstâncias, ao indicarem a gravidade concreta da 
conduta delituosa, justificam a prisão cautelar para garantir 
a ordem pública.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 16 
DA LEI N. 10.826/2003. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA E ABRANDAMENTO DE REGIME 
PRISIONAL. PLEITOS NÃO DEBATIDOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
APELAÇÃO PENDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Extrai-se do decreto prisional 
fundamentação idônea para a manutenção da custódia 
cautelar, consubstanciada na "apreensão de expressiva 
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quantidade de munições de fuzil e na interestadualidade do 
delito", o que "configura veemente indício de dedicação à 
atividade criminosa e inserção dos custodiados em 
organização criminosa". 2. A prisão preventiva encontra-se 
em consonância com pacífica jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, seguida por essa Corte Superior, 
segundo a qual "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009, 
citado no RHC 126.774/DF, Rel. Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe 
27/10/2020). Precedentes. 3. A constrição cautelar impõe-
se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora 
de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito e diante da acentuada periculosidade do 
acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e 
conduta violenta. 4. Havendo a indicação de fundamentos 
concretos para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 5. Os pleitos de revisão da dosimetria da pena e 
de abrandamento do regime prisional não foram 
apreciados no acórdão originário, logo, é inviável o 
conhecimento dos temas diretamente por esta Corte de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 6. 
"Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, 
havendo recurso de apelação pendente de julgamento na 
Corte de origem, é inviável, em habeas corpus, a análise 
da dosimetria e do regime prisional estabelecidos na 
sentença, sob pena de indevida supressão de instância. 
Ademais, o momento mais oportuno para discutir-se a 
dosimetria da pena é no apelo criminal, quando se devolve 
a matéria ao Judiciário". (HC n. 544065/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
3/3/2020, DJe de 12/3/2020.) 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 915.522/RJ, relator Ministro 
Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ademais, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, 
há o risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que a 
paciente responde a outra ação penal, n. 1502042-
74.2023.8.26.0637, pelo mesmo crime, com sentença penal 
condenatória já proferida e aguardando o julgamento do 
recurso interposto pela defesa.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
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relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos 
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
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fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 – sem o 
destaque no original.)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou- se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 
187.777/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – sem o destaque 
no original.)

No que diz respeito ao pedido de substituição da prisão 
preventiva pela prisão domiciliar, assim foi consignado na 
decisão do Juiz de primeiro grau (fl. 216, grifo próprio):

No tocante à argumentação da defesa técnica de que 
KEROLIN possui filhos menores, um deles com meses 
de idade, há de se ressaltar que a increpada encontra-
se em prisão domiciliar e, não obstante, vinha 
cometendo o delito de tráfico de drogas dentro de sua 
residência, colocando em evidente risco sua prole, a 
qual se encontra exposta aos riscos inerentes aos 
delitos perpetrados por sua genitora. Por oportuno, 
observo evidente abuso de direito por parte da 
custodiada, a qual se utiliza de sua prole como salvo 
conduto para reiteração habitual de delitos. Frise-se 
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que foram encontradas 23 (vinte e três) eppendorf's de 
crack, 01 (um) eppendorf de cocaína, 03 (três) porções 
de crack, 02 (dois) eppendorf's vazios e dinheiro em 
espécie, tudo escondido em um carrinho de bebê. 
Embora KEROLIN seja mãe de filhos menores de doze 
anos (fls. 179/183), a autuada não comprovou que seus 
filhos estejam sob seus cuidados exclusivos, bem 
como da impossibilidade de deixá-lo sob os cuidados 
de outra pessoa.

Verifica-se que foi expressamente assinalado pelo Juiz de 
primeiro grau que o crime de tráfico vinha sendo praticado na 
residência da paciente, onde mora com os filhos, inclusive 
utilizando o carrinho de bebê para esconder as substâncias 
ilícitas.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do Ministro Ricardo 
Lewandowski, em 20/2/2018, concedeu comando geral para 
cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em 
sua redação atual.
A orientação da Suprema Corte é substituir a prisão preventiva 
pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 
2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo n. 186/2008 e Lei n. 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício.
Nesse contexto, observa-se que o Supremo Tribunal Federal 
firmou o entendimento de que é incabível a concessão de prisão 
domiciliar para mães presas pela prática de tráfico no interior da 
residência, uma vez que tal situação submeteria os filhos à 
ambiência delitiva (HC n. 208.611-AgR, Segunda Turma, relator 
Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022).
No caso em análise, é absolutamente inaplicável a substituição 
da custódia cautelar por prisão domiciliar, dado que há indícios 
de que o tráfico ocorria na própria residência em que a paciente 
reside com os filhos menores, inclusive utilizando carrinho de 
bebê para esconder a droga, conforme salientado acima.
Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO CRIMINAL E 
ATOS INFRACIONAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ 
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. CRIME 
PRATICADO DENTRO DA RESIDÊNCIA NA PRESENÇA 
DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
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antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto 
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por 
via de consequência, sua periculosidade (RHC n. 
107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 12/3/2019).
2. Há situação excepcional capaz de justificar a 
manutenção da prisão preventiva e a não substituição pela 
prisão domiciliar, uma vez que Thauanne fazia da sua 
casa, onde possivelmente vive com o filho, local de prática 
de tráfico. Assim, é extremamente grave a prática delitiva 
na presença do menor, que ficava exposto ao ambiente 
criminoso, com acesso, inclusive, às substâncias 
entorpecentes, de modo que a concessão de prisão 
domiciliar à mãe não é capaz de garantir a proteção 
integral das crianças.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe 
de filho menor de 12 anos não resguarda o interesse do 
menor quando o tráfico de entorpecentes é praticado 
dentro da própria residência (AgRg no HC n. 853.611/SP, 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe 18/4/2024.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.
(RCD no HC n. 923.710/DF, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. 
INDEFERIMENTO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
AGRAVANTE GENITORA DE MENORES DE 12 ANOS. 
HIPÓTESE EXCEPCIONAL. UTILIZAÇÃO DA 
RESIDÊNCIA PARA AS PRÁTICAS CRIMINOSAS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 
Corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do 
eminente Ministro Ricardo Lewandowiski, entendeu ser 
possível a substituição da segregação cautelar pela prisão 
domiciliar, sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, para 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, 
excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas. 
2. No caso, "embora a paciente seja comprovadamente 
mãe de três crianças menores de 12 (doze) anos de 
idade, [...] A prática do delito de tráfico de drogas 
ocorreu na própria residência (onde havia, em 
depósito, 39g de crack, embaladas e prontas para a 
distribuição, e 20g de maconha)", e onde também 
"foram encontrados 9 (nove) aparelhos celulares, uma 
balança de precisão, cartões, além de uma bicicleta 
proveniente de furto" (fl. 9), configurando- se, assim, 
situação excepcionalíssima que impede a concessão 
do benefício em apreço, consoante a jurisprudência 

Documento eletrônico VDA45804090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/02/2025 15:05:29
Código de Controle do Documento: 682de1f4-0fe7-412c-9b4d-62e80c05f4df



desta Corte.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
895.401/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

E, mais que isso, consta dos autos que a paciente estava em 
cumprimento de prisão domiciliar quando, mais uma vez, foi 
flagrada praticando o delito de tráfico de drogas no interior da 
sua residência, o que também justifica a segregação cautelar 
para garantia da ordem pública.
Todas essas circunstâncias, portanto, são aptas a justificar a 
manutenção da prisão preventiva, bem como a não concessão 
da prisão domiciliar, por configurarem situações excepcionais, 
que autorizam afastar o disposto pelo Supremo Tribunal Federal, 
no Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP.
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRIMEIRA PRISÃO 
PREVENTIVA, CONTEMPORANEIDADE E FALTA DE 
CONTRADITÓRIO PRÉVIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SEGUNDA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRISÃO DOMICILIAR 
CUMULADA COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. As matérias postas nos presentes autos (fundamentação 
da primeira prisão preventiva, contemporaneidade da 
segunda constrição e contraditório prévio) não foram 
tratadas pelo Tribunal a quo, de forma que o seu exame 
perante o Superior Tribunal de Justiça fica inviabilizado, 
sob pena de ocorrência de indevida supressão de 
instância.
2. Substituída a prisão preventiva por prisão domiciliar, 
aliado ao monitoramento eletrônico, considerando ser a 
paciente genitora de menores de 12 anos de idade, após a 
instalação da tornozeleira, sobrevieram dias "sem 
comunicação, com alerta de fim de bateria. A acusada 
ignorou os alertas enviados e não foi possível contatá-la 
pelo telefone de cadastro", de maneira a ser válida nova 
decretação da segregação extrema, nos termos do art. 
312, § 1º.
3. "O descumprimento reiterado da prisão domiciliar e das 
medidas cautelares aplicadas cumulativamente caracteriza 
situação excepcionalíssima, hábil a afastar o entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP." (AgRg no HC n. 774.665/GO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.) 4. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no RHC n. 176.927/PR, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023 - sem os 
grifos no original.)
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO 
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PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DA PRISÃO 
DOMICILIAR OUTRORA DEFERIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A substituição 
da segregação cautelar pela prisão domiciliar, quando o 
agente for "gestante" ou "mulher com filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos", passou a ser admitida com o 
advento da Lei n. 13.257/2016, que promoveu a inclusão 
dos incisos IV e V no art. 318, do Código de Processo 
Penal; e alterações legislativas subsequentes, em 
destaque para a inserção dos artigos 318-A e B, no referido 
regramento, advinda da Lei 13.769/2018.
2. Aliás, em uma guinada jurisprudencial, o Supremo 
Tribunal Federal passou a admitir até mesmo o Habeas 
Corpus coletivo (Lei n. 13.300/2016) e concedeu comando 
geral para fins de cumprimento do art. 318, IV e V, do 
Código de Processo Penal, em sua redação atual. No 
ponto, a orientação da Suprema Corte, no Habeas Corpus 
n. 143.641/SP, da Relatoria do Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, julgado em 20/2/2018, é no sentido de 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar de todas 
as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências 
(Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão 
ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício.
3. No caso, a agravante estava sob o benefício da prisão 
domiciliar quando teria descumprido as suas condições 
tendo saído de casa para fazer uso de cocaína, na 
companhia do filho de 1 ano e 7 meses de idade, e, ainda, 
efetuado registro de ocorrência na Delegacia de Polícia 
devido a, supostamente, estar sendo perseguida, quando 
se encontrava fora de casa.
4. O magistrado de primeiro grau esclareceu que um dos 
filhos está sob os cuidados dos avós paternos e o outro 
teve a guarda provisória concedida aos seus tios, situação 
confirmada, em parte, pela própria defesa que afirmou 
estar a criança residindo novamente com o pai.
5. O descumprimento da prisão domiciliar outrora 
deferida, para uso de cocaína, inclusive na companhia 
do filho menor, caracteriza situação excepcionalíssima 
hábil a permitir a denegação do novo pedido de prisão 
domiciliar e o afastamento do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP. Precedentes do STF e do STJ.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 727.339/RS, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/4/2022, 
DJe de 25/4/2022 - sem o grifo no original.)
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
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aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse 
respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem 
de habeas corpus.

Conforme se depreende da decisão proferida, não se descuida de que 
a agravante é mãe de cinco filhos menores, um deles em tenra idade. 

Não obstante, no caso foram observadas algumas premissas fáticas 
que afastam a possibilidade do deferimento da prisão domiciliar, na linha, 
inclusive, das exceções consideradas pelo próprio Supremo Tribunal Federal.

Isso porque, o fato foi praticado no interior da residência da agravante, 
onde mora com os filhos, inclusive utilizando o carrinho de bebê para esconder 
as substâncias ilícitas.

Nesse ponto, é necessário esclarecer que as questões relacionadas às 
provas produzidas não foram consideradas por ocasião da impetração e, a bem 
da verdade, sequer podem ser analisadas em habeas corpus, tendo em vista a 
cognição limitada do writ.

Seja como for, o fato de a droga ter sido localizada dentro de um 
carinho de bebê não foi o único fato considerado na decisão.

Veja-se que a agravante responde a outra ação penal, n. 1502042-
74.2023.8.26.0637, pelo mesmo crime, com sentença penal condenatória já 
proferida e aguardando o julgamento do recurso interposto pela defesa.

Além disso, no momento da prisão em flagrante, já estava sendo 
beneficiada com prisão domiciliar, o que denota a ineficácia da medida.

Dessa forma, a agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 920.234 / SP
Número Registro: 2024/0207259-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008264420248260637 15008559420248260637 21422569220248260000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : KEROLIN FRANCIELE OLERIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEROLIN FRANCIELE OLERIANO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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